
 

 

 
 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 1 peça 
prática, 1 dissertação e 4 questões discursivas, você 
receberá do fiscal de sala: 

• um caderno de textos definitivos para a 
transcrição das respostas 

 
 
 

 

TEMPO 

• 6 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas para o caderno de textos definitivos 

• 3 horas após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 
 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

• Assinar ou rubricar o caderno de textos definitivos 
nem fazer qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática 
eliminação do concurso 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se seu caderno de provas está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso 
contrário, notifique imediatamente o fiscal da 
sala, para que sejam tomadas as devidas 
providências 
 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
caderno de textos definitivos 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada 
em material transparente, com tinta preta ou 
azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s) 
 

• O preenchimento do caderno de textos definitivos é 
de sua responsabilidade e não será permitida sua 
troca em caso de erro 
 

• Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as transcrições realizadas 
para o caderno de textos definitivos  
 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída 
de sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Peça Prática - Direito Notarial e Registral  
A União recebeu, em dação em pagamento, uma fazenda de pecuária de corte em Mato Grosso do Sul. Dada a complexidade de operação 
da atividade e a ausência de interesse público específico, não lhe conviria manter a propriedade, razão pela qual, autorizada por lei, decide 
alienar o imóvel em leilão público.  

O imóvel em questão, situado a 120 quilômetros da fronteira internacional, tem uma extensão de 2 MEIs (Módulo de Exploração 
Indefinida). Acha-se matriculado em nome da União e devidamente georreferenciado. 

Comparece ao leilão Benito, pecuarista boliviano, casado com Maria, brasileira, pelo regime da comunhão universal de bens, que arremata 
o imóvel pelo preço de R$ 20.000.000,00, superior à avaliação.  

Após a obtenção de todas as autorizações necessárias, as partes comparecem ao seu tabelionato para a lavratura da escritura destinada a 
transferir a propriedade ao arrematante.  

Elabore a escritura, identificando corretamente as pessoas cujo comparecimento é necessário. Presuma que todas as circunstâncias e 
autorizações cabíveis para o caso foram atendidas, mencionando-as na escritura.  

Atenção: o candidato não deverá criar elementos de identificação das partes ou do imóvel, sob pena de considerar-se identificada a prova. 
Os elementos necessários deverão ser mencionados de forma abstrata, entre parênteses, tais como (número), (endereço), (descrição) etc. 

Valor: 3 pontos 

Máximo de 80 linhas. 
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Dissertação – Direito Civil 

José, agricultor, faleceu em março de 2026, deixando a esposa Estela, com quem era casado sob o regime de comunhão parcial de bens, e 
os filhos maiores e capazes Joana e Marcos. Quando da abertura da sucessão, o patrimônio comum do casal era composto pelos seguintes 
itens e respectivos valores:  

(a) apartamento em Campo Grande/MS no valor de 2 milhões de reais, em que o casal habitava; 

(b) fazenda Y em Navidad, no Paraguai, avaliada em 12 milhões de reais; 

(c) fazenda ABC em Dourados/MS, no valor de 16 milhões de reais, que se encontrava gravada por hipoteca para garantia de crédito 
contraído junto a Rogério, primo do devedor, cujo mútuo contava com um saldo de 10 milhões de reais; 

(d) quotas em Fundos de Investimento no valor de 2 milhões de reais. 

Ainda em vida, José fez um testamento particular no Brasil em que legava a fazenda no Paraguai à sua filha Joana.  

Diante do caso concreto apresentado, considerando que todos os bens foram adquiridos durante a constância do casamento — inclusive o 
apartamento localizado em Campo Grande/MS, embora recebido por José a título de herança de sua mãe —, disserte sobre direitos 
sucessórios (e reflexos pecuniários) sujeitos à jurisdição brasileira, tendo em vista a abertura de inventário judicial por Marcos, em razão de 
sua inconformidade com o legado instituído em favor de sua irmã. 

Valor: 3 pontos 

Máximo de 80 linhas. 
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Questão 1 – Direito Constitucional e Direito Administrativo 

Após 2 anos de namoro, José e Maria, residentes e domiciliados no Estado Alfa, foram surpreendidos com a notícia de que Maria estaria 
grávida do primeiro filho do referido casal. Com o nascimento da criança, contudo, José não reconheceu, voluntariamente, a sua 
paternidade. Na verdade, houve a necessidade de intervenção do Ministério Público. Assim sendo, na sede do Parquet, José, maior e 
capaz, de forma consciente e voluntária, assinou um termo de reconhecimento de paternidade, em conjunto com o promotor de justiça 
atuante no caso concreto. Em seguida, Maria se dirigiu ao Registro Civil das Pessoas Naturais, com o objetivo de proceder às averbações 
cabíveis. Apresentado o termo de reconhecimento de paternidade à registradora Carolina, devidamente assinado por José, por Maria e 
pelo promotor de justiça, Maria foi cientificada de que, com espeque em legislação estadual em vigor, seria necessário reconhecer a firma 
de todas as assinaturas presentes no documento. Registre-se que a situação gerou grande desconforto e angústia na apresentante e na 
própria registradora, mãe de três crianças, que se colocou no lugar de Maria. Posteriormente, resolvida a controvérsia posta, Carolina, 
interessada em servir à coletividade e em colaborar com o aperfeiçoamento do Direito Notarial, passou a estudar a possibilidade de se 
candidatar a um cargo eletivo nas eleições vindouras. Ela estava ciente de que, caso fosse eleita, apenas se afastaria temporariamente da 
serventia extrajudicial, indicando um substituto. 

Com base no cenário hipotético narrado, responda, de forma fundamentada, aos questionamentos a seguir, à luz das disposições da 
Constituição Federal, da Lei nº 8.935/1994, da Lei nº 6.015/1973 e da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal. 

a) A exigência, prevista em lei estadual, de reconhecimento de firma do promotor de justiça para a averbação do termo de reconhecimento 
de paternidade junto ao registro civil está em conformidade com a ordem jurídica? Justifique. 

b) O substituto a ser indicado por Carolina, caso ela seja eleita, estará sujeito ao teto remuneratório aplicado aos servidores públicos? 
Justifique. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 2 - Direito Civil e Direito Processual Civil  

O Estado de Mato Grosso do Sul desapropriou extensa fazenda pertencente à massa falida de XPTO Empreendimentos Ltda. Sobre o 
imóvel, recaía dívida propter rem (passivo ambiental). Para fins de registro do título translativo referente à desapropriação, explique as 
implicações de tal ônus propter rem sobre o preço/cálculo da justa indenização, à luz, minimamente, das disposições do 
Decreto Lei nº 3.365/1941 aplicáveis, do regime falencial a que se sujeita a expropriada (notadamente quanto a eventuais compensações) 
e da forma de aquisição da propriedade (originária ou derivada).  

Valor: 1 ponto 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 3 - Direito Notarial e Registral 
Três irmãos são proprietários em condomínio de uma fazenda (matrícula nº 111, 2.000 hectares), herdada dos pais, na proporção de 1/3 
para cada um. Ao longo dos anos, adquiriram as terras contíguas, também como coproprietários em proporções iguais: matrícula nº 222 
(1.000 hectares), matrícula nº 333 (1.000 hectares) e matrícula nº 444 (2.000 hectares). Todos os hectares têm o mesmo valor e não há 
benfeitorias. Com as propriedades já registradas, procuram o Ofício Único no intuito de que, em seu linguajar, a área da matrícula nº 111 
fique com o primeiro irmão, as áreas das matrículas nº 222 e nº 333 fiquem com o segundo irmão, e a área da matrícula nº 444 fique com o 
terceiro irmão.  

A documentação foi apresentada e os procedimentos necessários são realizados pelas partes. 

a) Qual é a solução mais eficiente para formalizar juridicamente a vontade das partes? Fundamente sua resposta. 
b) Elenque os atos que devem ser praticados no Tabelionato de Notas e no Registro de Imóveis para a concretização da solução indicada 

por você no item a). 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 4 - Direito Notarial e Registral 
Helena, 46 anos, procura o tabelião querendo fazer uma doação ao seu filho Eneias. Essa doação, afirma ela, somente pode valer após a 
morte dela. Eneias tem 10 anos de idade e Helena não deseja que o pai dele, Heitor, fique com a guarda do filho e administre os bens se 
ela morrer. Nesse caso, ela quer que a sua irmã, Cassandra, fique com a guarda do filho e administre os bens dele. Helena vive com 
Aquiles, solteiro, 48 anos, há 4 anos, com contrato de união estável e separação de bens. Ela não quer que o companheiro receba o seu 
patrimônio se ela morrer. Tudo deverá ficar para Eneias. Aquiles, junto a ela, diz que assina concordando com tudo. Helena vive em um 
apartamento que adquiriu com financiamento próprio, ainda não quitado. Tem um carro, contas bancárias e as cotas sociais de um salão 
de beleza, no valor de R$ 1.000,00. Ela também quer doar o salão, mas somente se morrer, para a irmã, Cassandra. Helena é órfã de pai e 
avós, mas a mãe, 72 anos, vive com ela. 

a) Oriente Helena sobre o ato notarial adequado, informando o que ela precisa providenciar (partes e documentos), abordando a situação 
familiar e sucessória.  

b) Informe Helena sobre como ela pode, perenemente, proteger o patrimônio do filho Eneias de negócios ou relações afetivas que possam 
arruinar o patrimônio. Não é necessário informar o preço do ato. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 30 linhas. 
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